ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                            , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 332, DE 2019

De autoria da Deputada Janaína Paschoal, o projeto em epígrafe objetiva garantir o direito de matrícula no primeiro ano do ensino fundamental a todas as crianças que completem 6 (seis) anos no ano a ser cursado.

A proposição esteve em pauta entre 03/04/2019 e 09/04/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação sem emendas.

Cabe, agora, a esta Comissão de Educação e Cultura analisar a proposição, conforme o previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno.

Como relator designado para a análise de mérito, verifico que esta proposta legislativa busca flexibilizar a idade de ingresso no ensino fundamental, afastando a exigência atual, segundo a qual a criança ingressante deve completar 6 (seis) anos até 31 de março.

Tal regra, conhecida como “corte etário”, foi introduzida no art. 2° da Resolução nº 01/2010 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

Art. 2º Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter 6 (seis) anos de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

Esta regra teve sua constitucionalidade confirmada no STF por meio do julgamento da ADC 17 e da ADPF 292.

A decisão do STF deixou claro que o corte etário é uma norma geral de educação, cuja competência é da União, à qual a LDB atribui a coordenação da política nacional de educação. Como se trata de matéria de competência concorrente, a União edita normas gerais, ficando a cargo dos estados a produção de normas suplementares. No âmbito da educação esta atribuição é exercida pelo MEC com assessoria do CNE.

A análise de mérito não ficaria completa sem a distinção dos propósitos da educação infantil (creche e, posteriormente, a pré-escola) e do ensino fundamental.

A educação infantil é uma importantíssima etapa do desenvolvimento da criança na qual combinamos o aprender com o brincar e o cuidar num espaço lúdico apropriado para o desenvolvimento integral da criança.

Diversos estudos apontam as diferenças no funcionamento dos circuitos cerebrais e sensoriais desta primeira fase da vida e nos demais estágios de desenvolvimento do ser humano. (Ver: YOUNG, Mary Eming (org.). Do Desenvolvimento da Primeira Infância ao Desenvolvimento Humano, São Paulo, Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, 2010).

Diversos autores apontam para os seis ou sete anos de idade como marcos importantes do desenvolvimento infantil.

Citando Henri Wallon, renomado filósofo, médico e estudioso da psicologia infantil, a Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Educação da PUC-SP, Laurinda Ramalho de Almeida, afirma que “para Wallon, a pré-escola teria o papel de preparar a criança para o período seguinte do desenvolvimento (...). As relações que estabelecerão na pré-escola serão ainda relações elementares, portanto a disciplina não poderá ser a mesma da escola fundamental. (...) De acordo com Wallon, entre os 6 e 11 anos, a criança encontra-se no estágio categorial de desenvolvimento. É uma idade que aparece no conjunto da evolução mental como de estabilidade relativa, com progressos regulares, se comparada ao período de crises profundas que se abrem na adolescência.” (ALMEIDA, Laurinda Ramalho de; MAHONEY, Abigail Alvarenga, (organizadoras). Henri Wallon, Psicologia  e Educação. São Paulo: Edições Loyola, 2010, p. 45 e 51).

O professor David Elkind, renomado psicólogo infantil, em sua obra “Sem Tempo Para Ser Criança”, ressaltou nos seguintes termos a importância de se respeitar e valorizar a infância:

Não importa que filosofia de vida abracemos, é importante encarar a infância como um estágio da vida, não simplesmente como a ante-sala da vida. Pressionar as crianças para serem adultas viola a santidade da vida, priorizando um período em detrimento de outro. Mas se realmente valorizamos a vida humana, vamos valorizar cada período igualmente e dar a cada estágio da vida o que é adequado a esse estágio.
Uma filosofia de vida, uma arte de viver, é essencialmente uma maneira de descentralizar, uma maneira de enxergar nossas vidas em perspectiva e de reconhecer as necessidades e os direitos dos outros. Se conseguirmos superar alguns estresses das nossas vidas adultas e descentralizar, poderemos começar a apreciar o valor da infância com suas próprias alegrias, tristezas, preocupações e recompensas. Valorizar a infância não significa enxergá-la como um período feliz e inocente, mas sim como um período importante da vida, ao qual as crianças têm direito. As crianças têm direito de ser crianças, de desfrutar dos prazeres e de sofrer as dores de uma infância que é violada pela pressão. Concluindo, ter uma infância é o direito mais fundamental das crianças.” ( ob. cit., p. 240)

Por estar numa etapa especial de sua vida, a criança até seis anos incompletos demanda espaços adequados para que possa brincar, descansar, experimentar e realizar atividades ora estruturadas, ora espontâneas e livres. Na educação infantil as classes são menos numerosas do que as do ensino fundamental onde os espaços são menos atrativos para as brincadeiras e atividades lúdicas (cadeiras enfileiradas, em regra) e onde se inicia a preocupação com desenvolvimento de conteúdos específicos.

A inserção prematura de uma criança no ensino fundamental pode representar a supressão de parte da educação que se destinava ao “desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social” (artigo 29 da LDB). Este desenvolvimento integral, na avaliação de diversos especialistas, deve ocorrer de forma saudável, em ambiente acolhedor e que privilegia a brincadeira, a arte, a criatividade, a liberdade, sem pressão de horários e metas.

Ainda que se defenda a avaliação individual de crianças com 6 anos incompletos para se aferir eventual “aptidão” para o ingresso no ensino fundamental, deve-se destacar que a LDB proíbe avaliações com o objetivo de promoção para acesso ao ensino fundamental (art. 31) bem como veda a classificação por promoção à primeira série do ensino fundamental (art. 24, II).

Não nos parece adequado trazer a meritocracia como critério para acesso ao ensino fundamental, pois esta fase de desenvolvimento e de transição é incompatível com os valores de disputa, competição e, consequentemente, exclusão. O espírito da lei, ao tratar do ensino infantil e do ingresso ao ensino fundamental, aponta para a primazia dos valores de solidariedade (artigo 3º da CF), cooperação, resolução pacífica de conflitos e acolhimento das diversidades (“laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social” - artigo 32 da LDB).

O corte etário precoce, promovido pela proposição em questão, tem sido criticado por várias entidades relacionadas à educação. Recentemente, o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), constituído por 26 Fóruns estaduais e o Fórum distrital, manifestou-se favoravelmente à adoção da data de corte (31 de março) para ingresso das crianças a partir de 6 anos no 1° ano do ensino fundamental, como já decidido por nossa Suprema Corte. (https://www.mieib.org.br/wp-content/uploads/2018/05/nota-MIEIB-corte-et%C3%A1rio-30-05-2018.pdf)

A criança, ainda na primeira infância, não pode ser privada das experiências e atividades próprias para a sua idade, ainda que excepcionalmente demonstre “aptidão” para, logo após completar 5 anos, adentrar no modelo do ensino fundamental.

Desta forma, este relator filia-se aos que são favoráveis à data de corte etário estabelecida pelo MEC para ingresso no ensino fundamental e, portanto, é CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de lei n° 332, de 2019.

     Sala das Comissões, 

DEPUTADO DANIEL JOSÉ

Relator
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